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RESUMO  

 
Os recursos hídricos são indispensáveis à sobrevivência humana e ao 
desenvolvimento socioeconômico. A ocorrência de chuvas intensas e secas 
prolongadas impacta a disponibilidade e distribuição da água, afetando os sistemas 
de armazenamento e abastecimento de água. Objetivou-se com este trabalho 
investigar a influência dos eventos extremos de precipitação pluviométrica sobre a 
gestão de recursos hídricos na região do alto curso da bacia hidrográfica do rio 
Paraíba, localizada no semiárido brasileiro. A metodologia utilizada baseou-se na 
análise de séries históricas de precipitação pluviométrica e do volume armazenado 
no reservatório Epitácio Pessoa, no período de 1985 a 2023, utilizando dados 
disponibilizados pela Agência Executiva de Gestão das Águas do Estado da Paraíba 
(AESA) e o Climate Prediction Center (CPC). Foram aplicadas técnicas estatísticas e 
obtenção do índice de anomalia de chuvas (IAC), para categorizar os anos em 
secos, normais e úmidos. Foi possível identificar elevada variabilidade interanual das 
precipitações pluviométricas na região, com a ocorrência frequente dos eventos de 
seca severa. Os períodos de seca severa comprometeram os níveis de 
armazenamento dos principais reservatórios da região, incluindo o açude Epitácio 
Pessoa, que atingiu 5% de sua capacidade volumétrica total, no mês de dezembro 
de 2016, alcançando o volume morto ou reserva técnica (52.613.507m³). Os anos 
considerados chuvosos ou úmidos resultaram em escoamento elevado, erosão do 
solo e recarga total ou parcial dos aquíferos superficiais e subterrâneos. A aplicação 
do IAC demonstrou que 30% dos anos analisados apresentaram condições 
extremas, com impacto direto sobre a gestão de recursos hídricos e a segurança 
hídrica da população abastecida pelo reservatório Epitácio Pessoa. Há necessidade 
de ampliação do monitoramento climático e da modelagem preditiva para 
antecipação de cenários extremos futuros que auxiliem ao desenvolvimento de 
soluções sustentáveis. Há necessidade de fortalecer os mecanismos de governança 
e da gestão adaptativa frente às mudanças climáticas, por meio da integração dos 
sistemas de previsão climática com medidas estruturais, com uso de técnicas de 
conservação da água e solo, que podem reduzir os impactos da variabilidade 
pluviométrica, a garantia da continuidade do monitoramento hidroclimatológico, a 
captação de água de chuva, adoção de práticas agrícolas sustentáveis, como o uso 
de sistemas de irrigação eficientes, além do reuso de água do esgoto tratado e não 
tratado com acompanhamento técnico especializado. Espera-se que os resultados 
apresentados possam subsidiar decisões estratégicas voltadas para o fortalecimento 
da governança e da gestão adaptativa dos recursos hídricos na região do alto curso 
da bacia hidrográfica do rio Paraíba. A adoção de medidas preventivas e de 
adaptação é imprescindível para minimizar os impactos das variações climáticas e 
garantir segurança hídrica para a população abastecida por aquíferos e mananciais. 
 
Palavras-chave: Eventos extremos, Gestão de recursos hídricos, Segurança 
hídrica. 
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ABSTRACT  
 

Water resources are essential for human survival and socioeconomic 
development. The occurrence of intense rainfall and prolonged droughts 
impacts the availability and distribution of water, affecting water storage and 
supply systems. This study aimed to investigate the influence of extreme 
rainfall events on water resource management in the upper zone of the 
Paraíba River basin, located in the Brazilian semi-arid region. The 
methodology used was based on the analysis of historical rainfall series and 
the volume stored in the Epitácio Pessoa reservoir, from 1985 to 2023, using 
data provided by the Executive Agency for Water Management of the State of 
Paraíba (AESA) and the Climate Prediction Center (CPC). Statistical 
techniques and the calculation of the rainfall anomaly index (RAI) were applied 
to categorize the years as dry, normal, and wet. It was possible to identify high 
interannual variability in rainfall in the region, with frequent occurrences of 
severe drought events. Periods of severe drought compromised the storage 
levels of the region's main reservoirs, including the Epitácio Pessoa dam, 
which reached 5% of its total volumetric capacity in December 2016, reaching 
the dead volume or technical reserve (52,613,507m³). Years considered rainy 
or humid resulted in high runoff, soil erosion, and total or partial recharge of 
surface and groundwater aquifers. The application of the IAC (Integrated 
Climate Assessment) demonstrated that 30% of the years analyzed presented 
extreme conditions, with a direct impact on water resource management and 
the water security of the population supplied by the Epitácio Pessoa reservoir. 
There is a need to expand climate monitoring and predictive modeling to 
anticipate future extreme scenarios that aid in the development of sustainable 
solutions. There is a need to strengthen governance mechanisms and 
adaptive management in the face of climate change, through the integration of 
climate forecasting systems with structural measures, using water and soil 
conservation techniques that can reduce the impacts of rainfall variability, 
ensuring the continuity of hydroclimatological monitoring, rainwater harvesting, 
adoption of sustainable agricultural practices such as the use of efficient 
irrigation systems, and the reuse of treated and untreated wastewater with 
specialized technical support. It is expected that the results presented will 
support strategic decisions aimed at strengthening governance and adaptive 
management of water resources in the upper reaches of the Paraíba River 
basin. The adoption of preventive and adaptive measures is essential to 
minimize the impacts of climate variations and ensure water security for the 
population supplied by aquifers and water sources. 
 
Keywords: Extreme events, Water resources, Water security 
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1 INTRODUÇÃO 

 
 Os recursos hídricos são indispensáveis à sobrevivência humana e ao 

desenvolvimento socioeconômico de todo o planeta. Vale ressaltar que, apesar de 

dois terços da superfície terrestre serem cobertos por água, aproximadamente 

97,5% da água do planeta é salobra, e apenas uma pequena fração, 2,5%, é de 

água doce. Dessa fração de água doce, 69% são de difícil acesso, 30% estão 

localizados no subsolo em aquíferos e 1% está presente nos rios. A distribuição 

espacial da água sobre a superfície terrestre é desigual, onde algumas áreas 

enfrentam a escassez e, em outras, há abundância (ANA, 2022). 

 O território brasileiro dispõe de cerca de 12% do volume de água doce 

disponível no mundo, segundo dados da OECD (2015). No entanto, o cenário de 

mudanças climáticas tem motivado discussões e reflexões relacionadas à gestão 

dos corpos hídricos. Portanto, os recursos hídricos apresentam-se como um setor 

estratégico para o desenvolvimento de um país ou região. Assim, o gerenciamento 

necessariamente deve acontecer de maneira responsável, buscando atender à 

demanda crescente, sobretudo em territórios onde esse recurso é escasso. 

 A região do alto curso da bacia hidrográfica do rio Paraíba está localizada na 

região mais seca do Cariri, Semiárido Paraibano. Possui área territorial de 

12.389,14km², com elevada irregularidade espacial e temporal da precipitação. As 

precipitações médias anuais são frequentemente inferiores a 400mm, tendo uma 

área de captação de aproximadamente 6.727,69km², o que representa uma fração 

significativa dentro do contexto do semiárido paraibano (Aragão et al., 2023).  

 No entanto, a região apresenta altos índices de radiação solar, altas 

temperaturas, contribuindo para elevada evapotranspiração. Diante dessas 

circunstâncias, uma característica da região do alto curso da bacia hidrográfica do 

rio Paraíba é possuir rios efêmeros e intermitentes. Portanto, pesquisas que 

colaborem para o planejamento, desenvolvimento e conservação dos recursos 

hídricos são fundamentais para uma gestão eficiente que minimize os efeitos da 

escassez hídrica. 

 Assim sendo, compreender os aspectos climáticos e hidrológicos dessa 

região são essenciais para o gerenciamento eficaz dos recursos hídricos, 

possibilitando o atendimento adequado das diversas demandas, estando, assim, em 

consonância com as diretrizes estabelecidas pela Lei N° 9.433/1997, que instituiu a 
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Política Nacional de Recursos Hídricos (Brasil, 1997). A lei estabelece as prioridades 

em relação à gestão desses recursos no âmbito da bacia hidrográfica, 

determinando, por conseguinte, a atribuição da água enquanto recurso natural, para 

que venha a alcançar sua finalidade de atender à sociedade de maneira igualitária. 

 O Índice de Anomalia de Chuvas (IAC), que é utilizado para classificar as 

anomalias de precipitação pluviométrica, quantifica o desvio em relação às 

condições normais, facilita a compreensão da variabilidade climática e seus 

impactos, possibilitando o desenvolvimento de estratégias de adaptação para 

enfrentar os desafios impostos às regiões geográficas atingidas por eventualidades 

extremas. 

 Ante o exposto, alguns questionamentos surgem: uma gestão eficiente pode 

cooperar para a prevenção das adversidades hídricas e garantir a disponibilidade de 

água para consumo humano, agricultura, indústria e outros usos? O estudo do IAC 

pode auxiliar na tomada de decisões e planejamento adequado de uso da água 

disponível nos reservatórios e no estabelecimento de estratégias de adaptação em 

períodos de estiagem? De que maneira eventos climáticos podem impactar os 

corpos hídricos e quais medidas podem ser adotadas para lidar com essas 

mudanças? 

 Este estudo analisou a ocorrência de eventos extremos de precipitação na 

região do alto curso da bacia hidrográfica do rio Paraíba, com o objetivo de entender 

como esses episódios impactam a gestão dos recursos hídricos. Para isso, utilizou-

se uma série histórica de trinta e oito anos de dados de precipitação pluviométrica, 

abrangendo um marco temporal considerável entre os anos de 1985 e 2023, para 

compreender a variabilidade e as tendências de longo prazo do regime de 

precipitação na área de estudo. 

 Dessa forma, ao adotar esses parâmetros metodológicos, garantimos a 

validade e a solidez das conclusões que foram obtidas a partir da avaliação dos 

índices de anomalia de chuvas, contribuindo, portanto, para o avanço do 

conhecimento científico dos padrões climáticos e fornecendo informações valiosas 

para viabilizar o planejamento e a gestão dos recursos hídricos, e das atividades 

correlatas desenvolvidas na região em estudo. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 
 

Analisar os eventos extremos de precipitação e a influência na região do alto 

curso da bacia hidrográfica do rio Paraíba, segundo índices de anomalia de chuva. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 

 Analisar a variabilidade interanual da precipitação na região do alto curso da 

bacia hidrográfica do rio Paraíba (1985-2023) considerando os padrões de 

oscilação pluviométrica ao longo das décadas; 

 Identificar e caracterizar os eventos extremos de precipitação utilizando dados 

históricos de séries temporais de pluviometria; 

 Classificar os anos em secos, normais e úmidos com base no Índice de 

anomalia de chuva (IAC), na região do alto curso da bacia hidrográfica do rio 

Paraíba; 

 Identificar as consequências das anomalias de precipitação sobre o volume 

armazenado nos maiores reservatórios da região; 

 Sugerir estratégias de adaptação para amenizar os impactos causados pelos 

eventos extremos de precipitação na área de estudo. 
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3 REVISÃO DE BIBLIOGRÁFICA   
 

3.1 DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS   
 

 No Brasil, o modelo de gestão de recursos hídricos estabelecido pela Lei nº 

9.433, de 08 de janeiro de 1997, instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos e 

criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. Essa legislação 

determinou que a água é um bem de domínio público e que sua gestão deve ser 

descentralizada, contando com a participação ativa do poder público e da sociedade 

civil. Além disso, deve assegurar a prioridade dos usos múltiplos da água sempre 

que houver disponibilidade em quantidade e qualidade adequadas para atender às 

necessidades humanas, impulsionar atividades econômicas e preservar 

ecossistemas aquáticos, minimizando riscos associados a secas e cheias (ANA, 

2019). 

 De acordo com Cunha et al. (2023), as mudanças climáticas impactam 

diretamente os padrões de precipitação e a disponibilidade hídrica, comprometendo 

a segurança no abastecimento. Diante desse cenário, é fundamental garantir o 

acesso contínuo e confiável à água, essencial para o consumo diário, a saúde e a 

higiene da população, e com maior ênfase em regiões semiáridas, onde a escassez 

hídrica exige soluções realistas e de fácil implementação para mitigar seus impactos. 

 A importância dos recursos hídricos vai além da sobrevivência humana, 

abrangendo também a preservação dos ecossistemas (Santos e Silva, 2021), 

entretanto, as alterações climáticas impõem desafios cada vez mais complexos para 

a segurança hídrica, uma vez que intensificam variações no ciclo hidrológico e 

aumentam a frequência de eventos extremos, como secas prolongadas e 

inundações severas (Aghakouchak et al., 2020). 

 O agravamento dessas dificuldades está diretamente relacionado à falta de 

participação da sociedade no processo de tomada de decisão sobre a gestão da 

água (Soares, 2022). Além disso, fatores como o aquecimento global e a crescente 

demanda por recursos hídricos aceleram a escassez de água, gerando 

consequências severas para comunidades ecológicas e comprometendo o 

desenvolvimento sustentável e equitativo (He et al., 2021; Van Vliet et al., 2021). 

 O Plano Nacional de Segurança Hídrica (PNSH) aborda quatro dimensões 

fundamentais: econômica, humana, ecossistêmica e de resiliência. A partir dessas 
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diretrizes, busca-se assegurar um acesso igualitário à água, promovendo a 

sustentabilidade, a conservação dos recursos naturais e a redução dos impactos 

decorrentes de eventos climáticos extremos. Na Figura 1, é possível observar os 

resultados projetados pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) 

para o Índice de Segurança Hídrica (ISH) no Brasil. 

 

Figura 1 - Índice de Segurança Hídrica (ISH) no Brasil 

 

Fonte: (ANA, 2019) 

 

A demanda por água tem sido ampliada, onde inúmeros fatores têm 

contribuído para essa expansão, tais como, o crescimento populacional, a instalação 

de indústrias, a utilização do solo para agricultura e a poluição dos mananciais. A 

ANA vem aprimorando suas pesquisas, por meio de diagnósticos e planejamento 

eficientes contribuindo para a segurança hídrica no Brasil. A eficiência do setor 
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hídrico é importante para garantir a manutenção das atividades econômicas, 

especialmente em bacias hidrográficas com potencialidade de stress hídrico, assim, 

o PNSH é imprescindível para a garantia desse recurso (ANA, 2019). 

 Na Figura 2, pode-se observar as dimensões da segurança hídrica. 

Figura 2 - Dimensões da Segurança Hídrica 

 

Fonte: adaptado de ANA (2019) 

 

Segundo Nery et al. (2022) a água é um recurso indispensável ao 

desenvolvimento das comunidades humanas, intimamente relacionada aos direitos à 

vida, subsistência e moradia, entretanto, ofertar água potável ainda é um grande 

desafio no Brasil, devido a sua distribuição irregular em todo o planeta.  

No Brasil a primeira legislação direcionada a gestão hídrica foi o Código das 

Águas de 1934, estabelecendo normas para os múltiplos fins, como abastecimento, 

irrigação, navegação, geração de energia, além de definir aspectos referentes ao 

domínio das águas, concessão e outorga e regulação e conflitos (Brasil, 1934; 

CEBESB, 2023).  

A Lei nº 9.433/1997, denominada “Lei das Águas” foi primordial para o 

gerenciamento dos recursos hídricos, fomentando uma abordagem integrada e 

participativa, considerada um marco, pois criou o Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH), estabelecendo instrumentos de 

gestão, outorga e cobrança, buscando conciliar o uso sustentável e equilibrado dos 

recursos hídricos. 
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A Lei Federal nº 14.026/2020, atualizou o marco legal do saneamento básico 

e alterou a Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, para atribuir à Agência Nacional de 

Águas e Saneamento Básico – ANA, a competência para editar normas de 

referência sobre o serviço de saneamento, estabelecendo quatro esferas: 

“abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos 

resíduos sólidos realizados de forma adequada à saúde pública, à conservação dos 

recursos naturais e à proteção do meio ambiente” (Caiçara et al., 2022). Para Ribas 

et al. (2022) a ampliação do acesso aos serviços de saneamento básico é um fator 

decisivo para promover a redução das desigualdades regionais, assim, impulsionar o 

desenvolvimento sustentável em consonância com a Agenda 2030, da Organização 

das Nações Unidas (ONU, 2015). 

De acordo com o Atlas Águas - Segurança Hídrica do Abastecimento Urbano, 

a gestão ainda continua sendo ineficiente quando se trata de distribuição de água e 

monitoramento de perdas. Conforme o relatório 44% das cidades brasileiras 

apresentam vulnerabilidade dos mananciais hídricos, com problemas de oferta de 

água, quantidade e qualidade, o que compromete o acesso da água, apesar de que 

aproximadamente 70% dos habitantes residentes nas cidades brasileiras dispõem 

de segurança hídrica, no entanto, ainda é necessário investimentos em 

infraestrutura e gestão eficiente dos recursos hídricos (ANA, 2021). 

O surgimento da Agenda 2030 foi resultado de uma concordância dos países 

membros da Organização das Nações Unidas (ONU), sociedade civil e outros 

componentes, visando impulsionar ações de enfretamento a desigualdade social e 

possibilitar uma prosperidade sustentável aos indivíduos.  

O documento foi ratificado em 2015, no decorrer da Assembleia Geral das 

Nações Unidas, contém 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) tendo 

169 metas que estão alocadas entre as finalidades proporcionando uma abordagem 

integrada da Agenda (ONU, 2015).  

Este trabalho está em consonância com Agenda 2030 e com os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável - ODS, tendo como finalidade o equilíbrio das 

dimensões econômica, social e ambiental. No âmbito da gestão dos recursos 

hídricos destaca-se a relevância de medidas urgentes relacionadas as mudanças 

climáticas que estão sendo observados em todo planeta, minimizando os seus 

efeitos e que possam garantir a disponibilidade e gestão sustentável dos recursos 

hídricos (ANA, 2022).  
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Na Figura 3, pode-se observar as metas vinculadas ao ODS 6.  

 

Figura 3 - Metas vinculadas ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 6 

 

Fonte: ANA (2022) 

 

No ODS 12, pode-se destacar alguns pontos que visam combater a produção 

desenfreada de bens de consumo, por exercer uma grande demanda de recursos 

naturais, incluindo a água, um recuso essencial a sobrevivência, portanto, é 

relevante assegurar padrões eficiente de fabricação.  

O ODS 13 recomenta o uso de “medidas urgentes para combater a mudança 

do clima e os seus impactos”, como a redução das emissões de gases do efeito 

estufa, proteção das florestas e de fontes de água, promover ações que possam 

minimizar as consequências das secas e inundações.  

O ODS 14 “Vida na Água” está correlacionado a conservação dos oceanos e 

mares, pois, os mesmos são vitais para o ciclo hidrológico e regulação do clima, 
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portanto, é essencial a proteção dos ecossistemas marinhos para garantir a 

sobrevivência da biodiversidade e sustentabilidades dos recursos hídricos.  

O ODS 15 “Vida Terrestre”, visa garantir um gerenciamento sustentável no 

território, através do combate ao desmatamento, desertificação, avanço da fronteira 

agrícola, preservação das matas ciliares, que possam assegurar recargas dos 

mananciais. 

O ODS 17 “Parcerias e Meios de Implementação” ressalta a relevância das 

parcerias globais, por intermédio do compartilhamento de conhecimento e 

tecnologias, contribuindo para uma gestão eficiente, com a colaboração de 

governos, setor privado, sociedade civil e instituições acadêmicas, através de 

alternativas inovadoras para o enfretamento dos desafios correlacionados aos 

recursos hídricos. 

Na Figura 4, pode-se observar as dimensões dos ODS contemplados neste 

Projeto de Pesquisa. 

 

Figura 4 - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) relacionados ao trabalho de pesquisa 

 

Fonte: ONU (2015) 

 

3.2 DISPONIBILIDADE DE ÁGUA NO SEMIÁRIDO BRASILEIRO 
 

A disponibilidade de água é um dos principais desafios enfrentados na Região 

do Semiárido Brasileiro (RSB). Segundo dados do Instituto Nacional do Semiárido 

(INSA), a região abrange nove estados do Nordeste e parte do Norte de Minas 

Gerais, ocupando 12% do território nacional e abrigando aproximadamente 28 
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milhões de pessoas, portanto, desses habitantes, 62% vivem em áreas urbanas e 

38% em áreas rurais, caracterizando-se como uma das regiões semiáridas mais 

densamente povoadas (INSA, 2024). 

Historicamente, essa área tem sido marcada por extensos períodos de seca, 

onde as chuvas são escassas e irregulares, o que compromete a recarga dos 

mananciais e a disponibilidade de água para o abastecimento humano, a irrigação 

de áreas agrícolas e a criação de animais. Portanto, é fundamental desenvolver 

estratégias de gestão que venham permitir a otimização dos recursos hídricos 

disponíveis nos estados que compõem o Semiárido brasileiro (Figura 5). 

 

Figura 5 - Delimitação do Semiárido brasileiro 

 

Fonte: Instituto Nacional do Semiárido, INSA (2024) 

Os períodos de estiagem prolongada são eventos naturais e habituais, que 

ocorrem devido a déficits na precipitação e afetam tanto áreas de alta, quanto de 

baixa pluviosidade. Os efeitos desencadeados impactam diversos segmentos da 

sociedade, ocasionando prejuízos substanciais, materiais e humanos, além de 
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causar perdas socioeconômicas e ambientais (Gomes, 2023). Por esta razão, mitigar 

os prejuízos causados por esses eventos demanda a implementação de estratégias 

que devem ser apoiadas por políticas públicas setoriais nas áreas de recursos 

hídricos, do clima e de solo. 

A percepção de um país abundantemente provido de água oculta os 

problemas reais enfrentados pelas regiões semiáridas do Nordeste. Segundo a 

OECD (2015), a distribuição de água doce no Brasil é bastante desequilibrada: a 

bacia amazônica detém cerca de 70% dos recursos hídricos do país, enquanto 

áreas densamente povoadas e economicamente avançadas enfrentam problemas 

de escassez. Dessa forma, a disponibilidade de água per capita varia 

significativamente. De acordo com Pasqualetto et al. (2022), a disponibilidade média 

de água no Nordeste é inferior a 500 m³ por habitante por ano, um nível considerado 

crítico, enquanto na Amazônia esse valor ultrapassa os 70.000 m³ por habitante, 

evidenciando a disparidade no acesso aos recursos hídricos. 

O território brasileiro está incluído entre os países com maior reserva de água 

doce, onde a seguridade hídrica é imprescindível para o progresso social e 

econômico, principalmente nas regiões que são atingidas pelos eventos hidrológicos 

extremos, segundo o PNSH a RSB do Brasil apresenta uma redução hídrica, 

ocasionado por longos períodos de estiagem (ANA, 2019). Enquanto algumas áreas 

do território nacional estão suscetíveis a inundação devido a ocorrência de chuvas 

intensas e prolongadas outras demonstram dificuldade para garantir o 

abastecimento da população. 

Segundo a ANA (2024) no ano de 2022, o Sudeste liderou o consumo de 

água entre as demais regiões brasileiras, seguido pelo Sul, Nordeste, Centro-Oeste 

e Norte. A demanda por água nesses estados está relacionada a irrigação e ao 

abastecimento urbano (Figura 6). 

Diante desse cenário um dos obstáculos ao desenvolvimento da Região 

Semiárida Brasileira é a acessibilidade aos recursos hídricos. Existem inúmeros 

fatores que influenciam esse processo, sendo um dos mais relevantes a baixa 

precipitação, que ocorre de forma irregular. Além disso, a evapotranspiração, 

processo que envolve a transferência de água do solo e da vegetação para a 

atmosfera, acontece de forma intensa em razão das altas temperaturas e da baixa 

umidade do ar, resultando na rápida evaporação da água do solo, rios e lagos, e por 

meio da transpiração das plantas, o que restringe a disponibilidade de água. 
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Figura 6 - Retirada de Água por Região no Brasil (m³/s). 

 

 

Fonte: ANA (2023) 

 

As alterações climáticas, associadas ao aumento da temperatura e mudanças 

no padrão de chuvas, têm agravado a situação na RBS, portanto, o desafio é 

complexo e envolve múltiplos fatores interligados, exigindo a implementação de 

políticas públicas que considerem essas variáveis, para assegurar a sustentabilidade 

hídrica da região. Devido as elevadas variações anuais de precipitação são 

construídas infraestruturas hídricas, com ênfase nos reservatórios artificiais, que tem 

como objetivo assegurar a estabilidade hídrica nas Bacias Hidrográficas, pois 

ampliam a disponibilidade de água na superfície, acumulam excedentes durante os 

períodos chuvosos e garantem o abastecimento ao longo do tempo, especialmente 

nos períodos de estiagem, com objetivo de minimizar os impactos dessas oscilações 

sobre os recursos hídricos (ANA, 2022). 

Uma das principais características do Nordeste brasileiro é a intermitência de 

seus rios, cujos escoamentos cessam por períodos variáveis ao longo dos anos. 

Segundo Teixeira (2023), a maior parte dos rios intermitentes do Brasil está 

concentrada no Semiárido, abrangendo cerca de 18% do total das bacias hídricas do 

país. Portanto, é necessário compreender as alterações climáticas, incluindo o 
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aumento da temperatura e mudanças no padrão de chuvas, fatores que agravam 

ainda mais a situação na região semiárida.  

O uso de mecanismos de governança e de gestão de recursos hídricos é 

essencial para garantir o uso eficiente da água por múltiplos usuários durante o 

maior tempo possível, onde devem ser estabelecidas estratégias adequadas que 

minimizem o desperdício e os conflitos relacionados ao uso da água, sendo 

necessário o uso eficaz e sensato, buscando equilíbrio entre as necessidades da 

sociedade e a oferta dos recursos hídricos, estabelecendo estratégias que venham 

maximizar a eficiência dos corpos hídricos, enfatizando os níveis ideais de 

sustentabilidade da água e diminuição da vulnerabilidade durante os períodos de 

seca (Ferrarini; Ferreira Filho, 2020). 

Durante um longo período, a ênfase das políticas governamentais era 

melhorar a infraestrutura relacionada aos recursos hídricos, a qual tem sido um foco 

desde o começo da colonização deste território, principalmente no início do século 

XX, a partir da construção de reservatórios e de barragens para o fornecimento de 

água para as pessoas e suprimento das necessidades da econômicas da região. No 

entanto, com o decorrer do tempo, o semiárido tem experimentado mudanças 

sociais e econômicas que influenciam no seu desenvolvimento.  

Além disso, a gestão eficiente dos recursos hídricos implica na promoção e 

sensibilização a partir da educação ambiental nas comunidades locais, buscando a 

implementação de programas de capacitação e de treinamento da população, 

visando o uso racional da água e a conservação dos recursos hídricos. Sendo 

assim, é de extrema importância, que a educação ambiental seja utilizada como uma 

ferramenta eficaz para promover mudanças de comportamento e garantir a 

sustentabilidade dos recursos naturais. 

Um aspecto relevante da RSB é a necessidade de uma gestão integrada dos 

recursos hídricos, uma vez que esse território não é apenas caracterizado pela 

escassez de água, mas também apresenta particularidades socioambientais 

especificas, tais como o compartilhamento de Bacias Hidrográficas por diversos 

municípios e estados, o que exige um trabalho conjunto e coordenado entre os 

órgãos responsáveis pela gestão desses recursos, considerando os marcos legais 

do Brasil e das unidades federativas. Uma da alternativa viável para aprimorar essa 

governança é o fortalecimento e a autonomia dos comitês de Bacias Hidrográficas, 

que reúnem representantes do governo, da sociedade civil e do setor produtivo, 
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esses comitês desempenham um papel fundamental na promoção de decisões 

participativas democráticas, garantindo um gerenciamento eficiente e equitativo das 

reservas hídricas. 

A implementação de uma gestão eficiente exige a adoção de medidas e 

técnicas sustentáveis que contribuam para a redução do consumo de água nas 

diversas atividades econômicas. Além disso, é indispensável investir em pesquisa e 

no desenvolvimento de tecnologias que aumentem a eficiência do uso da água, 

garantindo a segurança hídrica. Mendes et al. (2018) destacam a importância de 

implementar políticas e programas de gestão dos recursos hídricos no semiárido, 

promovendo a sustentabilidade e a adaptação às mudanças climáticas. 

 

3.3  A IMPORTÂNCIA DA TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO PARA O 

SEMIÁRIDO 

 

 A transposição das águas do Rio São Francisco tem sido amplamente 

estudada sob diferentes perspectivas, incluindo seus impactos socioeconômicos, 

ambientais e políticos no semiárido nordestino. Segundo Medeiros et al. (2023), o 

projeto de integração das águas do São Francisco busca mitigar a escassez hídrica 

da região, assegurando a oferta de água para mais de 12 milhões de habitantes.  

 De acordo com Mielke et al. (2020), o rio São Francisco é o maior curso 

d'água inteiramente brasileiro, e desempenha uma função importante relacionada ao 

abastecimento de água de inúmeras cidades, como também contribui para a 

manutenção de extensas áreas agrícolas. Essa análise ressalta que, apesar da 

importância do projeto para a segurança hídrica, ele tem gerado impactos 

socioeconômicos diferenciados, favorecendo os setores produtivos ligados à 

agroindústria e ao agronegócio, enquanto comunidades tradicionais encontram 

dificuldades de acesso aos recursos hídricos (Medeiros et al., 2023). 

 Segundo Oliveira (2023), a transposição tem impulsionado avanços na 

agricultura irrigada no semiárido, especialmente na Paraíba, onde a gestão 

adequada da água permitiu a expansão de produções agrícolas e o fortalecimento 

da agricultura familiar. No entanto, persistem desafios relacionados ao 

gerenciamento e distribuição da água, pois há desigualdades no acesso aos 

recursos hídricos. A população local muitas vezes não tem acesso direto à água 
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transposta, que é canalizada para grandes centros urbanos e setores específicos da 

economia (Santos, 2024). 

 A transposição impactou positivamente o mercado de trabalho na região, 

especialmente no setor rural, onde a geração de empregos foi impulsionada pela 

expansão da agricultura irrigada, entretanto, ocorre a distribuição desigual da água 

favorecendo grandes produtores em detrimento de pequenos agricultores, gerando 

tensões sociais e políticas (Pamplona et al., 2022). 

Diante dessa realidade, é fundamental conhecer a vazão real disponível no rio 

São Francisco para implementar medidas de gestão eficazes, pois, o monitoramento 

contínuo e o armazenamento de dados sobre a vazão são essenciais para subsidiar 

a tomada de decisões dos gestores de recursos hídricos, garantindo a conformidade 

com os instrumentos de gestão previstos na legislação federal e estadual (Martins et 

al., 2021). 

Outro aspecto relevante é o impacto ambiental do projeto, que tem alterado 

os ecossistemas hídricos, contribuindo para a eutrofização de reservatórios e 

comprometendo a biodiversidade aquática. Além disso, a remoção de populações 

ribeirinhas e a destruição de ecossistemas locais têm sido denunciadas como efeitos 

colaterais negligenciados do projeto (Neto, 2022). 

Por conseguinte, Maia et al. (2024) analisam os impactos socioeconômicos 

não previstos no Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) do Projeto de Integração do 

Rio São Francisco (PISF), destacando que, além dos impactos ambientais 

previamente documentados, a desapropriação de moradores levou à perda de terras 

agricultáveis e à especulação imobiliária nas áreas beneficiadas, afetando a 

segurança econômica de famílias vulneráveis. 

Ademais, Alencar dos Santos (2024) ressalta que, embora exista 

infraestrutura para o tratamento de esgoto, a população ainda enfrenta dificuldades 

no abastecimento de água para consumo humano, sendo forçada a buscar 

alternativas para garantir sua segurança hídrica. Enquanto, no contexto agrícola 

Oliveira (2023) identifica melhorias na produtividade, mas apontando que a falta de 

políticas de incentivo ainda limita os pequenos agricultores. Assim é necessário 

avaliar os impactos da transposição na bacia do rio Paraíba, demonstrando 

alterações na qualidade da água e aumento da concentração de nutrientes em 

reservatórios, indicando a necessidade de um controle ambiental mais rigoroso 

(Gurjão de Oliveira 2018). 
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 Para Sousa et al. (2022) a transposição é abordada como uma política pública 

controversa, argumentando que sua implementação foi marcada por desafios 

políticos e administrativos, sendo essencial aprimorar a governança hídrica para 

tornar o projeto mais inclusivo. Embora o projeto seja essencial para a segurança 

hídrica e o desenvolvimento socioeconômico da Região Semiárida, há desafios 

críticos relacionados à distribuição equitativa da água, aos impactos ambientais e à 

gestão eficiente das reservas hídricas.  

 

3.4 GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS DO ESTADO DA PARAÍBA 
 

 A gestão dos recursos hídricos no Estado da Paraíba representa um grande 

desafio, devido às condições climáticas adversas do Semiárido Nordestino e à alta 

demanda por água para múltiplos usos. Portanto, o gerenciamento eficiente desse 

recurso se torna ainda mais urgente diante dos impactos das mudanças climáticas e 

do crescimento populacional, que aumentam a pressão sobre os mananciais 

hídricos.  A Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei nº 9.433/1997) definiu 

diretrizes fundamentais para a gestão da água no Brasil, incluindo a 

descentralização da governança, a participação social e o uso racional dos recursos 

hídricos. No âmbito estadual, a Paraíba regulamentou sua própria política hídrica por 

meio da Lei nº 6.308/1996, criando a Agência Executiva de Gestão das Águas do 

Estado da Paraíba (AESA), que é responsável pela concessão de outorgas, 

monitoramento dos mananciais e fiscalização do uso da água (Gaspar, 2024). 

 A governança hídrica na Paraíba é pautada na gestão participativa, sendo os 

Comitês da Bacia Hidrográfica (CBHs) peças-chave na tomada de decisões sobre a 

alocação de recursos hídricos. No entanto, os estudos indicam que, na prática, ainda 

há limitações na articulação entre os órgãos gestores e a sociedade civil. Muitos 

comitês sofrem com falta de capacitação técnica e dificuldades para implementar 

mecanismos de governança eficiente (Medeiros e Lucena, 2023). 

 Outro desafio é a falta de integração entre a gestão da água e o ordenamento 

territorial, pois, a ausência de uma política pública unificada que contemple o uso 

sustentável da água, o saneamento e o planejamento urbano levaram a problemas 

ambientais e sociais. A gestão dos recursos hídricos precisa estar alinhada com as 

diretrizes do desenvolvimento sustentável, garantindo acesso equitativo à água e a 

preservação dos mananciais (Grangeiro et al., 2019). 
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 Os conflitos pelo uso da água na Paraíba são agravados pela distribuição 

desigual dos recursos e pela alta demanda dos setores agrícola, industrial e urbano. 

Segundo Netto (2022), o setor agrícola possui grande parte das concessões de 

outorga, impactando diretamente na disponibilidade hídrica para outros usos 

essenciais, como o abastecimento humano. 

 Além disso, a exploração intensiva dos lençóis freáticos tem reduzindo a 

capacidade de recarga dos aquíferos freáticos, aumentando a vulnerabilidade 

hídrica. Segundo Sobral et al. (2023), a retirada excessiva de água sem controle 

adequado pode comprometer não apenas a quantidade de água potável, mas 

também a qualidade dos ecossistemas aquáticos. 

 A chegada das águas do Projeto de Integração do Rio São Francisco (PISF) 

modificou a dinâmica hídrica da Paraíba, criando desafios para a gestão, embora a 

transposição tenha ampliado a oferta de água para diversas localidades, sua 

distribuição ainda enfrenta dificuldades operacionais e burocráticas, além da 

necessidade de garantir que os benefícios alcancem as comunidades mais 

vulneráveis (Cunha et al., 2023). 

 A adoção do uso de tecnologia apropriada tem contribuído para uma gestão 

eficiente da água na Paraíba, através do uso de sensores remotos, 

geoprocessamento e inteligência artificial, permitido monitoramento mais preciso dos 

níveis de água em reservatórios e aquíferos, facilitando ações preventivas para 

evitar crises hídricas (Mata, 2022). A implementação de programas como a "Tarifa 

Verde" tem sido essencial para aumentar a regularização das outorgas, facilitar a 

informalidade e promover um controle mais eficiente dos mananciais. Essa política 

tem mostrado resultados positivos, embora muitos produtores ainda enfrentem 

dificuldades para obter a regularização devido à complexidade dos processos 

administrativos e à falta de assistência técnica adequada (Gaspar, 2024). 

 A educação ambiental também tem se mostrado como uma ferramenta 

poderosa para sensibilizar a população sobre o uso sustentável da água. Iniciativas 

promovidas por universidades e organizações não governamentais têm 

desempenhado um papel crucial na disseminação de práticas responsáveis de 

consumo e conservação dos recursos hídricos (Medeiros e Lucena, 2023). 

Conforme Silva et al. (2023), a redução do desperdício de água e a implementação 

de tecnologias mais sustentáveis são fundamentais para garantir a segurança 

hídrica das futuras gerações. 
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3.5 RECURSOS HÍDRICOS NO ALTO CURSO DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO 

PARAÍBA  

 

A gestão das reservas hídricas na região do alto curso da bacia hidrográfica 

do rio Paraíba tem sido amplamente debatido, com diferentes abordagens 

analisando a disponibilidade, distribuição e regulação da água. A precipitação 

pluviométrica desempenha um papel essencial no gerenciamento hídrico da bacia 

hidrográfica, uma vez que sua variabilidade afeta diretamente a sustentabilidade do 

abastecimento e o desenvolvimento das diversas atividades produtivas. Ademais, há 

uma tendência de redução das chuvas ao longo das décadas, aumentando a 

vulnerabilidade da região a eventos de seca prolongada (Medeiros, 2020). 

De acordo com Santos et al. (2021), a bacia hidrográfica do rio Paraíba 

apresenta um pequeno volume de escoamento dos rios, decorrente da variabilidade 

temporal das precipitações e das particularidades geológicas, com o predomínio de 

solos rasos ou jovens e a presença de rochas cristalinas contribuem para a 

formação de densas redes de rios efêmeros e intermitentes. 

Portanto, compreender o regime fluvial e o comportamento do fluxo de água 

no decorrer do tempo, incluindo as variações sazonais e anuais, é essencial para 

compreender a dinâmica desses padrões, permitindo que os gestores identifiquem 

os períodos de maior e menor vazão, favorecendo a tomada de decisão e o 

planejamento adequado do uso da água. Além disso, a análise do regime fluvial 

possibilita avaliar tanto os impactos ambientais quanto as intervenções humanas, 

como a transposição das águas do rio São Francisco (Dornellas et al., 2024). 

A perenização do rio Paraíba é uma tentativa de alocar recursos hídricos da 

bacia hidrográfica do rio São Francisco para garantir um fluxo contínuo, visando 

atender às necessidades de abastecimento da população e da economia local, 

contudo, a introdução de um fluxo perene altera o regime hidrológico natural do rio, 

anteriormente intermitente, o que provoca uma série de impactos ambientais. A 

região do alto curso do rio Paraíba tem sofrido modificações, como alterações na 

morfologia do canal, formação de novas ilhas e modificação das margens, isso pode 

resultar em erosão significativa, comprometendo a estabilidade do canal e levando à 

perda de solo e vegetação ribeirinha. Ademais, a introdução de novas espécies de 

peixes e macroinvertebrados pode impactar as espécies locais (Oliveira, 2018). 
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A área é enfrenta consequências como, o desmatamento e a poluição que 

ameaçam a qualidade e a quantidade dos recursos hídricos, evidenciando a 

necessidade de políticas de conservação e recuperação ambiental (Ono et al., 2019; 

Sena et al., 2019). A gestão sustentável dos recursos naturais é essencial para 

garantir a disponibilidade da água, evitar conflitos quanto ao seu uso e preservar a 

qualidade hídrica, necessária para a saúde pública e a conservação dos 

ecossistemas aquáticos. Para isso, é imprescindível o comprometimento dos 

diversos atores sociais, incluindo representantes do governo, sociedade civil, 

empresas e organizações não governamentais (Pimentel, 2020). 

Os contextos climáticos e socioambientais no Brasil são marcados por grande 

diversidade e complexidade, sobretudo na gestão dos recursos hídricos. A região do 

Semiárido paraibano possui balanço hídrico negativo e uma histórica luta contra as 

secas. Assim, a região do alto curso da bacia hidrográfica do rio Paraíba constitui 

um campo de estudo rico e desafiador, no qual é possível analisar e propor soluções 

para os problemas socioambientais. A variabilidade pluviométrica dessa região é um 

dos principais fatores que afetam a gestão dos recursos hídricos e a segurança 

hídrica. A precipitação pluviométrica apresenta padrões sazonais e interanuais 

irregulares, com períodos de seca prolongados e chuvas concentradas em 

determinados meses. 

A pluviometria na bacia hidrográfica do rio Paraíba segue uma distribuição 

sazonal, concentrando-se nos primeiros meses do ano, geralmente entre fevereiro e 

maio, sendo esse período considerado o mais chuvoso da região (Lucena et al., 

2019). No entanto, essa sazonalidade é marcada por uma elevada variabilidade 

interanual, o que significa que há anos em que a precipitação pluviométrica é bem 

acima da média e outros, em que a seca predomina. Segundo Medeiros (2020), 

análises históricas da precipitação demonstraram uma redução nos índices 

pluviométricos ao longo dos anos, indicando uma tendência. Além disso, foram 

identificadas oscilações na precipitação pluviométrica em decorrência de influência 

de fenômenos climáticos globais, como El Niño e La Niña, na modulação do regime 

de chuvas. 

Fenômenos climáticos exercem impactos. Durante a La Niña, há redução das 

chuvas, agravando as condições de seca, especialmente para agricultores e 

pecuaristas. Estudos indicam que esses períodos levam a estações secas mais 

longas, baixa umidade do solo e queda na produtividade agrícola (Moura et al., 
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2014). Por outro lado, o El Niño pode aumentar as chuvas, mitigando a seca, mas 

também causando inundações, erosão e impactos na infraestrutura das cidades 

(Cavalcanti et al., 2018). Além disso, a urbanização desordenada e o desmatamento 

têm contribuído para alterações no regime hídrico da bacia. Estudos indicam que a 

remoção da vegetação nativa reduz a infiltração da água no solo, aumentando o 

escoamento superficial e diminuindo a recarga dos aquíferos, o que agrava os 

efeitos das secas prolongadas (Lucena et al., 2019). 

A irregularidade das chuvas, associada à redução dos índices pluviométricos 

nas últimas décadas, tem impactado a oferta de água e aumentado a vulnerabilidade 

da população. Assim, torna-se essencial a adoção de medidas de adaptação que 

garantam a resiliência da população residente na bacia hidrográfica, através da 

integração entre monitoramento climático, planejamento hídrico e ações de 

conservação ambiental para minimizar os impactos das secas e assegurar o uso 

sustentável da água. 

 

3.6 OUTORGA DE ÁGUA NA REGIÃO DO ALTO CURSO DO RIO PARAÍBA 
 

A outorga de água é um dos principais instrumentos da Política Nacional de 

Recursos Hídricos (PNRH), sendo essencial para regular o uso desse recurso e 

prevenir conflitos entre diferentes setores da sociedade. No Brasil, a concessão de 

outorga segue os princípios da Lei nº 9.433/1997, que estabelece critérios técnicos 

para a sua concessão, levando em conta a disponibilidade hídrica, os usos múltiplos 

da água e os impactos ambientais (Brasil, 1997). Na Paraíba, a Agência Executiva 

de Gestão das Águas do Estado da Paraíba (AESA) é a responsável por conceder e 

monitorar as outorgas em nível estadual (AESA, 2020). 

O conceito de outorga está intrinsecamente ligado à necessidade de se 

reconhecer a água como um bem público, cuja utilização deve ser condicionada à 

autorização do Estado, que atua como regulador e garantidor da função social desse 

recurso. A região do alto curso da bacia hidrográfica do rio Paraíba, situada no Cariri 

Paraibano, apresenta desafios hídricos devido à irregularidade climática e à 

dependência de reservatórios artificiais (Morais et al., 2020). Além disso, a chegada 

das águas da transposição do rio São Francisco trouxe novas implicações para a 

gestão da outorga na região, visto que a Agência Nacional de Águas e Saneamento 
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Básico (ANA) regula a concessão dessas águas antes de sua distribuição no 

território estadual (Santos, 2021). 

A regulamentação da outorga na Paraíba é de responsabilidade da Agência 

Executiva de Gestão das Águas do Estado (AESA), a qual tem a incumbência de 

conceder, monitorar e fiscalizar os usos da água no território estadual. O processo 

de outorga envolve uma série de etapas que incluem a análise técnica da 

disponibilidade hídrica, a avaliação do impacto sobre os demais usuários e a 

verificação do atendimento aos requisitos legais previstos na legislação vigente 

(Morais et al., 2020). Por meio de um sistema digital, os usuários podem realizar a 

solicitação formal, que é submetida a uma criteriosa avaliação que considera, entre 

outros aspectos, a vazão disponível, o potencial de recarga dos aquíferos e a 

necessidade de preservação dos ecossistemas associados. Embora a concessão de 

outorgas esteja pautada em uma base normativa robusta, a realidade da região do 

alto curso da bacia hidrográfica do rio Paraíba revela desafios, principalmente 

relacionados à fiscalização e à efetiva inclusão de todos os usuários na formalização 

do uso da água (Santos, 2021). 

A chegada das águas da transposição do rio São Francisco ao rio Paraíba 

intensificou a necessidade de regulamentação rigorosa, pois a ANA é responsável 

pela outorga dessas águas em nível federal até que sejam distribuídas dentro do 

território estadual (Fernandes et al., 2022), com isso, a gestão da outorga tornou-se 

mais complexa, exigindo maior articulação entre os órgãos reguladores. 

As outorgas na bacia hidrográfica do rio Paraíba estão concentradas 

principalmente no trecho entre os municípios de Monteiro e Boqueirão, onde se 

localiza o açude Epitácio Pessoa (Nunes et al., 2019). A irrigação agrícola é o setor 

que mais demanda outorgas, sendo responsável por cerca de 70% das concessões 

(Pereira et al., 2021), aonde a retirada irregular de água subterrânea para irrigação é 

um dos principais desafios na gestão da outorga, pois, muitas captações ocorrem 

sem autorização formal, comprometendo a recarga dos aquíferos e reduzindo a 

disponibilidade hídrica para outros usos (Carvalho et al., 2022). Além disso, a falta 

de fiscalização eficaz permite que diversos usuários operem sem outorga, 

resultando em pressões sobre os sistemas de abastecimento e afetando diretamente 

comunidades ribeirinhas (Menezes e Ribeiro, 2021), portanto, o acesso desigual à 

água e a presença de usuários não regularizados resultam em conflitos, 
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especialmente durante períodos de seca prolongada, quando há restrição no 

fornecimento para consumo humano (Lima e Barbosa, 2020). 

Para incentivar a regularização das outorgas, o governo estadual 

implementou a "Tarifa Verde da Energisa", que oferece descontos na conta de 

energia de 70% no horário estabelecido para irrigantes que possuem outorga válida 

(AESA, 2020), visando oferecer benefícios aos usuários que formalizam suas 

captações, contribuindo para a diminuição da informalidade e para a ampliação do 

controle estatal sobre o uso da água. Essa política, associada a campanhas de 

cadastramento realizadas pelo comitê da bacia hidrográfica do rio Paraíba (CBH-

PB), tem promovido avanços na formalização, embora a adesão ainda seja limitada, 

sobretudo em áreas rurais e em comunidades com menor acesso à informação 

(Freitas, 2023). Esta iniciativa tem contribuído para a formalização da outorga de uso 

da água, mas muitos produtores ainda operam sem autorização devido à burocracia 

do processo de solicitação (Soares et al., 2019). 

A concessão de outorgas na bacia hidrográfica do rio Paraíba não impacta 

apenas a disponibilidade hídrica, mas também afeta os ecossistemas locais e a 

segurança hídrica das populações vulneráveis. A captação descontrolada pode 

reduzir a vazão de rios intermitentes, comprometendo a fauna e a flora aquática 

(Alves e Ferreira, 2020). Além disso, a gestão inadequada da outorga pode agravar 

a desigualdade no acesso à água, prejudicando pequenos produtores e 

comunidades ribeirinhas que dependem de mananciais para subsistência (Dantas et 

al., 2021). 

A criação de comitês de Bacia Hidrográfica é uma alternativa eficaz para 

promover a governança participativa da água, garantindo que a população local 

tenha voz na tomada de decisões (Martins et al., 2022). No entanto, a efetividade 

desses comitês ainda é limitada devido à falta de representatividade e à dificuldade 

de articulação com os órgãos reguladores (Costa e Lopes, 2020). Nesse sentido, 

iniciativas que promovam a sensibilização sobre a importância da regularização das 

captações são fundamentais para engajar os usuários e fortalecer a governança 

participativa, com o envolvimento da sociedade na fiscalização e na proposição de 

medidas de manejo, o que pode contribuir para a resolução de conflitos e na 

implementação de práticas sustentáveis que atendam aos anseios de todos os 

segmentos (Freitas, 2023). 
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A outorga na região do alto curso da bacia hidrográfica do rio Paraíba 

evidencia desafios recorrentes e estratégias de gestão que ainda necessitam de 

aprimoramento, pois há concentração de outorgas no setor agrícola, em detrimento 

de outras atividades essenciais, como o abastecimento humano e a dessedentação 

animal (Souza et al., 2019), além disso, a informalidade no uso da água ainda é uma 

realidade persistente, dificultando a fiscalização e o controle das captações 

(Fernandes et al., 2022). 

A coordenação entre os diferentes níveis de Governo – Federal, Estadual e 

Municipal – é fundamental para assegurar a implementação de políticas coerentes e 

para evitar sobreposições de competências que possam gerar conflitos e 

ineficiências. Na Paraíba, a cooperação entre a ANA e a AESA tem sido apontada 

como um exemplo de gestão compartilhada, embora desafios persistam na definição 

de limites de uso e na priorização dos diferentes setores demandantes (Morais et al., 

2020). Assim, a transparência nos processos de outorga, aliada à participação dos 

usuários e à divulgação de informações, é vista como uma estratégia que pode 

fortalecer a confiança na gestão dos recursos hídricos e reduzir os conflitos de usos 

da água (Freitas, 2023). 

A ampliação desse diálogo entre as instituições responsáveis e a sociedade 

civil torna-se imperativa para a construção de uma gestão eficaz, por meio da 

promoção de fóruns de discussão, a realização de audiências públicas e o estímulo 

à participação popular em conselhos e comitês de bacia, medidas que contribuem 

para uma melhor compreensão dos desafios e na identificação de soluções 

adequadas às especificidades locais. Dessa forma, fortalecer a governança da água 

e ampliar a fiscalização são medidas necessárias para garantir a sustentabilidade 

hídrica da região e assegurar recursos hídricos para futuras gerações, minimizando 

os impactos da escassez na região do alto curso da bacia hidrográfica do rio 

Paraíba. 
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4 MATERIAL E MÉTODOS  

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO  
 

A área de estudo é compreendida pela região do alto curso da bacia 

hidrográfica do rio Paraíba (Figura 7), que representa uma porção do semiárido 

paraibano para compreensão e análise de diversos aspectos socioambientais, cujos 

municípios estão localizados, em sua maioria, na região do Cariri, Nordeste do 

Brasil, que possui área territorial de 12.389,14 km², com elevada irregularidade 

espacial e temporal da precipitação (Aragão et al., 2023). 

 

Figura 7 - Localização da região do alto curso da bacia hidrográfica do rio Paraíba 

 

Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Em termos geográficos, a região do alto curso da bacia hidrográfica do rio 

Paraíba é caracterizada por uma paisagem predominantemente montanhosa, com 

altitudes que variam de 400 a 800 m. Essa topografia acidentada é resultado da 

ação de processos geológicos que influencia diretamente na dinâmica dos 

ecossistemas presentes no território (Souza et al., 2023). 
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A cobertura vegetal também é variável, com localidades onde há 

remanescentes de mata atlântica até formações de Caatinga. As matas ciliares 

desempenham um papel relevante na proteção dos cursos d'água e na manutenção 

da qualidade dos recursos hídricos (Silva et al., 2020). Isso contribui para 

diversidade dos recursos naturais, colaborando para o desenvolvimento de inúmeras 

atividades produtivas como, agricultura, pecuária, indústria e comércio.  

O crescimento econômico dessas atividades trouxe uma série de desafios 

ambientais e sociais, tais como, o uso indiscriminado dos recursos naturais 

disponíveis, como a água e o solo, o que favoreceu à degradação dos ecossistemas, 

além de impactar as comunidades locais (Silva et al., 2019). 

A análise e compressão da variabilidade climática e dos eventos extremos de 

precipitação, são relevantes para as tomadas de decisões políticas e 

estabelecimento de ações estratégicas, uma vez que esses fenômenos acarretam 

impactos e consequências para a sociedade e sobre o ecossistema, portanto, a 

identificação e avaliação dos extremos de precipitação são importantes para adoção 

de medidas adequadas de mitigação dos efeitos adversos. 

Na Figura 8 pode-se observar o fluxograma da metodologia utilizada. 

 
Figura 8 - Etapas metodológicas. 

 

 
 

Fonte: Autoria própria (2023). 
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4.2 DADOS  

 

 Os dados pluviométricos mensais utilizados neste estudo foram obtidos da 

Agência Executiva de Gestão das Águas do Estado da Paraíba (AESA) para o 

período de 1985 a 2023. No entanto, devido à presença de falhas nos registros da 

AESA, recorreu-se aos dados do Climate Prediction Center (CPC), vinculado ao 

National Centers for Environmental Prediction (NCEP), para suprir as lacunas. O 

estudo de Sena et al. (2012), que analisou 29 cidades na região do Cariri Paraibano, 

demonstrou que os dados do CPC reproduzem de forma satisfatória a precipitação 

anual da região. Os dados referem-se aos municípios da região em estudo (Tabela 

1).  

 
Tabela 1 - Municípios que fazem parte da região do alto curso da bacia hidrográfica do rio Paraíba 
para o período de 1985 a 2023. 

 

Municípios 
Período (1985 – 2013) 

Amparo  Ouro velho 

Barra de São Miguel  São João do Cariri 

Boqueirão São João do Tigre 

Cabaceiras  São Sebastião do Umbuzeiro 

Caraúbas  Serra Branca 

Camalaú São Domingos do Cariri 

Coxixola Prata  

Congo Sumé  

Monteiro Zabelé 

Fonte: Autoria própria (2023). 

 
O software QGIS foi utilizado para a espacialização dos resultados, cujo 

código fonte é aberto e disponibilizado gratuitamente, possui interface simples, muito 

utilizado na produção de arquivos para Sistema de Informação Geográfica (SIG) 

(Oliveira Júnior; Araújo, 2022).  

As análises estatísticas foram organizadas na planilha eletrônica Excel e no 

RStudio, um software livre, gratuito, muito usado para o tratamento de informações, 

pois possui fácil manipulação e possibilita diferentes análises de um mesmo objeto. 

Para identificar eventos extremos, utilizou-se o método do box plot, uma 

ferramenta estatística eficaz na detecção de valores discrepantes (outliers). Esse 

método leva em consideração a assimetria e a variabilidade de um conjunto de 

dados. No presente estudo, o box plot foi construído com uma faixa de percentuais 
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de 5% a 95%, de modo que todas as observações desse intervalo foram definidas 

como pontos atípicos ou fora do padrão (outliers). 

A técnica do box plot, ou diagrama de caixas, é uma ferramenta gráfica de 

análise exploratória que permite a avaliação estatística temporal de dados 

pluviométricos mensais em uma série contínua. Esse método apresenta diversos 

aspectos essenciais de um conjunto de dados, como dispersão, amplitude e 

possíveis desvios em relação à simetria, além de facilitar a identificação de valores 

discrepantes (outliers) (Oliveira et al., 2020). Para sua construção, é necessário 

calcular o 1º e o 3º quartis, que representam respectivamente, aos valores 

referentes a 25% e 75% da amostra, e a mediana, correspondente a 50% da 

amostra (Figura 9).  

 

Figura 9 - Esquema de interpretação da técnica do box plot utilizado para análise exploratória dos 
dados. 

 
Fonte: Adaptado de TRIOLA (2005). 

 

A construção do box plot é feita mediante a colocação dos valores máximos e 

mínimos ligados por uma caixa construída de valores referentes aos quartis (1º, 3º e 

mediana). O valor máximo (V.máx) se destaca em virtude do seu alto valor de 

magnitude, e o valor mínimo (V.mín) é o menor valor encontrado na série. A 

mediana é a posição central dos dados (podem estar distribuídos de forma 

crescente ou decrescente), está localizada no centro, e é definida do seguinte modo: 

quando os elementos da amostra são ordenados, a mediana é o valor, que divide ao 

meio, isto é, 50% dos elementos da amostra são menores ou iguais à mediana, e os 

outros 50% são maiores ou iguais à mediana (Silva et al., 2022). Destaca-se que os 
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outliers ou pontos discrepantes, valores que se distanciam de quase todos os outros 

pontos da distribuição (Figura 9) (Triola, 2005). 

O Índice de Anomalia de Chuva (Rainfall Anomaly Index) analisa a frequência 

em que ocorrem anos secos e anos chuvosos e a intensidade do evento. Foi 

desenvolvido por Rooy (1965) que, incorporou um procedimento de classificação 

para ordenar magnitudes de anomalias de precipitações positivas e negativas. A 

metodologia de Rooy (1965) foi adaptada para o Nordeste do Brasil por Freitas 

(2004), no qual se analisa há variabilidade climática através da elaboração dos 

índices climáticos espacializados, tanto no tempo como no espaço, identificando 

períodos considerados extremamente úmidos ou secos.  

O IAC é calculado na escala de tempo semanal, mensal ou anual. A escolha 

da escala de tempo é feita com base na distribuição da precipitação pluviométrica. 

Em áreas com longos períodos de seca devem ser usada uma escala de tempo 

maior, do que em áreas com curtos períodos de seca.  

O Índice propõe tornar o desvio da precipitação em relação à condição normal 

de diversas regiões passíveis de comparação (Rooy, 1965). O procedimento para o 

cálculo do IAC é descrito a partir das equações 1 e 2. Se o valor de N -  for maior 

que zero, utiliza-se a equação 1, se o resultado for negativo a equação 2. 

 

 

  

Em que: N - Precipitação mensal ou anual atual (mm/mês);  - Precipitação média 

mensal ou anual da série histórica (mm/mês);  - Média das dez maiores 

precipitações mensais ou anuais da série histórica (mm/mês); - Média das dez 

menores precipitações mensais ou anuais da série histórica (mm/mês).  

As anomalias positivas representam valores acima da média histórica e 

anomalias negativas, valores abaixo da média histórica. Os valores do índice são 

ordenados em um esquema de classificação em categorias como mostrado na 

Tabela 2, variando de extremamente úmido a extremamente seco. 

(1) 

(2) 
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Os resultados obtidos com o IAC foram analisados e comparados entre os 

municípios que compõe a região do alto curso da bacia hidrográfica do rio Paraíba. 

Assim, as espacializações do IAC foram executadas através do software QGIS.  

 

Tabela 2 – Classes de intensidade do Índice de Anomalia de Chuva (IAC) 

 
Fonte: Adaptado de Araújo; Moraes Neto; Souza (2009) 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO  
 

 

A análise da precipitação interanual registrada ao longo dos anos revelou uma 

considerável variabilidade, característica comum em regiões onde os índices 

pluviométricos sofrem influência de fatores climáticos diversos, essa instabilidade 

pode ser atribuída a fenômenos naturais como El Niño e La Niña, que influenciam os 

padrões de precipitação em várias regiões do mundo, além disso, a atividade 

humana, como o desmatamento e a urbanização, também pode alterar o ciclo 

hidrológico, intensificando ou diminuindo os índices pluviométricos.  

Na Figura 10 pode-se observar a distribuição interanual da precipitação 

pluviométrica, evidenciando oscilações entre períodos de maior e menor volume de 

chuvas na região do alto curso da bacia hidrográfica do rio Paraíba, para o recorte 

temporal de 1985 a 2023. A média pluviométrica registrada ao longo dos anos 

analisados foi de 495,23mm (representada pela linha de cor vermelha), com um 

desvio padrão de 205,55mm (representada pelas linhas de cor preta), o que indica 

uma dispersão considerável dos dados em relação à média e sugere um limite que, 

estatisticamente, contém grande parte das observações, portanto, anos com 

precipitação acima do desvio padrão positivo pode ser considerado como eventos 

atípicos de alta precipitação.  

Foi possível verificar que a pluviometria anual de alguns anos ultrapassou o 

limite do desvio padrão positivo (linha de cor preta), nos anos de: 1985 (1.114,5mm), 

1986 (769,4mm), 2004 (728,7mm), 2008 (740,3mm), 2009 (823,0mm), 

2011(755,7mm) e 2020 (732,7mm), destacando-se os anos de 1985 e 2009 com 
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precipitação bem acima da média, correspondendo a 125% e 67% acima da média, 

respectivamente. A pluviosidade acima da média nesses anos foi resultado da 

atuação do fenômeno La Niña que contribuiu para o aumento das precipitações 

(Sousa 2023, Araújo et al., 2009; Lucena et al., 2019; Sena et al., 2014).   

 
Figura 10 - Distribuição interanual da precipitação e a média histórica na região do alto curso da bacia 

hidrográfica do rio Paraíba (Período: 1985 a 2023) 

  
Fonte: Autoria própria (2025) 

 

 Quantos aos valores abaixo do desvio padrão negativo (representada pela 

linha inferior de cor preta), ocorreram em anos distintos, sendo eles: 1990 

(276,0mm), 1993 (146,3mm), 1998 (155,6mm), 2012 (144,6mm), 2015 (265,9mm) e 

2016 (277,5mm). Destacam-se os anos de 1993, 1998 e 2012, nos quais os valores 

registrados ficaram abaixo do limite médio, evidenciando períodos de seca. A 

redução de aproximadamente 70% no volume esperado impactou na região, que já 

enfrenta desafios relacionados à escassez hídrica.  

Segundo Sousa (2023), os baixos índices pluviométricos indicam a influência 

de padrões climáticos adversos, como El Niño, que tendem a reduzir a ocorrência de 

chuvas no Semiárido brasileiro, por conseguinte, os anos em que ocorre esse 

fenômeno, há uma diminuição na ocorrência de chuvas intensas e extremas, 

podendo reduzir e não existir o volume escoado em rios intermitentes.  
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 Os períodos secos na região do semiárido brasileiro foram classificados como 

anos de secas severa para os anos de 1990, 1993, 1998, e o ano de 2012 foi 

classificado como ano de seca extrema, influenciado por padrões anômalos das 

temperaturas da superfície dos oceanos Pacífico e Atlântico (Buriti e Barbosa, 2018). 

Essas condições também foram identificadas por Brito et al. (2020), que destacaram 

a intensidade da seca em 2012, associada ao aquecimento anômalo do oceano 

Atlântico Norte.     

 De acordo com Nascimento et al. (2021), o monitoramento da pluviosidade é 

essencial para o planejamento e uso sustentável dos recursos hídricos em áreas 

que enfrentam escassez hídrica, pois a pluviometria impacta diretamente as 

atividades econômicas na região do semiárido paraibano. Assim, a análise da 

pluviosidade ajuda na previsão de eventos extremos, como secas ou inundações, 

sendo vital para implementação de medidas de mitigação e garantia da segurança 

das comunidades e suas fontes de manutenção e permanência em seus locais de 

origem.  

O impacto desses fenômenos sobre a precipitação pluviométrica demonstra a 

relevância de monitoramento para prever eventos e condições climáticas extremas, 

buscando implementar estratégias de mitigação e adaptação em regiões 

vulneráveis.  

Conforme Silva (2022), a distribuição da precipitação no Semiárido brasileiro é 

irregular e varia ao longo do tempo e do espaço, sendo concentrada em períodos 

específicos, principalmente entre fevereiro e maio, assim, essa sazonalidade 

significa que em certos meses, grandes volumes de chuva podem ocorrer, enquanto 

em outros meses pode haver longos períodos de seca, o que afetam a 

disponibilidade de água e a segurança hídrica da população residente nesta área. 

Ao identificar o comportamento da pluviosidade nos municípios analisados por 

meio da técnica do box plot, é possível identificar aspectos como distribuição, 

variabilidade, assimetria e a ocorrência de valores atípicos, proporcionando uma 

compreensão mais detalhada dos padrões pluviométricos. 

Na Figura 11 pode-se observar a variabilidade pluviométrica nos municípios 

da região do alto curso da bacia hidrográfica do rio Paraíba, com diferenças nos 

padrões de distribuição da precipitação anual, onde foi possível verificar que 

algumas cidades como Amparo, Boqueirão, Camalaú, Congo, Coxixola, Monteiro, 

Prata, São João do Cariri, São Sebastião do Umbuzeiro, Serra Branca e Sumé 
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Precipitação Anual (mm) 

apresentam maior amplitude na dispersão dos dados, evidenciando anos que 

possuem volumes precipitados superando a média histórica, enquanto, outras 

localidades possuem distribuições pluviométricas homogêneas, com menor 

variabilidade interanual, indicando maior estabilidade no regime de precipitação 

pluviométrica. 

 

Figura 11 - Variabilidade da pluviometria na região do alto curso da bacia hidrográfica do rio Paraíba 

 

 

 

 

Fonte: Autoria própria (2025) 

 

No município de São João do Cariri, foram identificados valores discrepantes 

(outliers) de precipitação pluviométrica, como observado no ano de 2011, quando o 

índice pluviométrico atingiu 1.351,7mm, enquanto em 1993 registrou-se apenas 

115,23mm, já o ano de 2017 destacou-se como o período com a menor precipitação, 

igual a 88,6mm. Além disso, a distribuição dos dados apresenta assimetria positiva, 

uma vez que a média dos valores registrados supera a mediana.  

Em contrapartida o município de Sumé registra valores atípicos (outliers), no 

ano de 1985 com precipitação de 1.206,90mm, enquanto o ano de 2012 registrou a 

menor pluviometria de 27,0mm. Observa-se no box plot uma assimetria negativa, 

portanto, a média pluviométrica está abaixo da mediana, demostrando que maior 

parte dos anos apresenta valores superiores à média (Figura 11).  
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A variabilidade anual do IAC na região do alto curso da bacia hidrográfica do 

rio Paraíba ao longo das décadas, permitiu identificar padrões climáticos recorrentes 

e compreender a alternância entre períodos úmidos e secos.  

Na Figura 12 pode-se observar a escala de cores utilizadas para indicar a 

intensidade das anomalias pluviométricas, com uso da cor azul representando anos 

com precipitação acima da média histórica e uso da cor vermelha indicando 

períodos de déficit hídrico. 

A análise da classificação do Índice de Anomalia de Chuva (IAC) para os 

municípios da região revela padrões distintos de variabilidade pluviométrica, 

indicando a predominância de diferentes condições hídricas ao longo do período 

estudado, portanto, a distribuição percentual das categorias de precipitação 

evidencia a ocorrência de anos secos e úmidos, permitindo uma avaliação detalhada 

da dinâmica climática local para 18 municípios, destacando a frequência percentual 

do anos analisados. 

 

Figura 12 - Padrões climáticos de frequência dos anos secos, habitual e úmidos 

 

Fonte: Autoria própria (2025) 

  

Pode-se observar que os dados fornecem uma visão detalhada da 

variabilidade pluviométrica, auxiliando na avaliação dos impactos das variações 
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climáticas que podem auxiliar na formulação de estratégias para a gestão eficiente 

dos recursos hídricos. Dessa maneira, os dados indicam que municípios como São 

João do Cariri (54%), Monteiro (51%) e Barra de São Miguel (51%) apresentam uma 

maior frequência de anos classificados como secos ou muito secos, refletindo uma 

maior susceptibilidade à variabilidade climática e à ocorrência de períodos de 

estiagem, em contrapartida, municípios como Caraúbas (49%) e Congo (49%) 

exibem uma proporção mais equilibrada entre anos secos e úmidos, com maior 

regularidade no regime pluviométrico (Figura 12).  

A distribuição dos eventos classificados como extremamente secos é notável 

em alguns municípios, como Amparo, Barra de São Miguel, Boqueirão, Monteiro e 

São Sebastião do Umbuzeiro, onde a incidência desse padrão climático é mais 

expressivo, mas os períodos classificados como extremamente úmidos ocorrem em 

menor frequência, sendo evidentes em localidades como Barra de São Miguel e 

Caraúbas, indicando que esses municípios estão sujeitos a eventos extremos de 

precipitação (Figura 12).  

A análise da distribuição das anomalias de chuva confirmou a necessidade de 

monitoramento contínuo das condições pluviométricas, principalmente nos 

municípios com alta frequência de períodos secos, que são vulneráveis à escassez 

hídrica e seus impactos socioeconômicos, portanto, a identificação desses padrões 

é essencial para o planejamento de estratégias de mitigação dos efeitos da 

variabilidade climática, permitindo maior eficiência na gestão dos recursos hídricos e 

o desenvolvimento de políticas públicas voltadas à adaptação às mudanças 

climáticas. 

Segundo Silva (2004), a variabilidade pluviométrica exerce uma grande 

influência nas atividades socioeconômicas, assim, a análise de tendências em séries 

históricas de precipitações é importante para verificar a variabilidade climática 

interanual, devendo-se identificar como as mudanças climáticas podem modular os 

padrões temporais de variabilidade. 

Segundo Medeiros et al. (2021), as anomalias pluviométricas referem-se a 

desvios dos níveis normais de precipitação em uma região, comparando a 

pluviosidade observada em um determinado período com uma média histórica 

estabelecida, essas anomalias podem ser classificadas como positivas (quando a 

precipitação está acima da média) ou negativas (quando está abaixo da média). 
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A distribuição espacial do IAC evidenciou a ocorrência de anos 

predominantemente úmidos, secos e próximos da normalidade climatológica, com 

variações espaciais nos municípios, no período de 1985 a 2023 (Figura 13).  

 
Figura 13 – Distribuição do IAC na região do alto curso da bacia hidrográfica do rio Paraíba. 

 

 
 

Fonte: Autoria própria (2025) 

 

Assim sendo, observa-se a alternância entre anos de maior e menor 

pluviosidade, refletindo a influência de padrões climáticos. Destacam-se, nesse 
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contexto, os anos de 1985, 2004, 2009 e 2010, nos quais houve forte predominância 

de anomalias positivas (chuvas acima da média), resultando em precipitações 

elevadas em grande parte da região. 

De acordo com Rodrigues e Lima (2024), no período de 2000 a 2011, houve 

predomínio de anos com IAC chuvoso a extremamente chuvoso, por outro lado, 

anos de forte anomalia negativa (períodos de estiagem severa) são evidentes em 

1993, 1998 e 2012, indicando chuvas abaixo do esperado.  

Ainda Segundo Rodrigues e Lima (2024) enquanto de 2012 a 2019, a região 

enfrentou um predomínio de IAC seco a extremamente seco, indicando uma 

variação acentuada na pluviometria, com longo período de estiagem, comum no 

semiárido nordestino. As consequências desse cenário são perceptíveis na 

sociedade comprometendo a produção agropecuária e gerando impactos 

socioeconômicos alimentar e sobre a segurança hídrica. 

De acordo com Menezes et al. (2020), a variabilidade das chuvas no estado 

da Paraíba está relacionada aos fenômenos de El Niño e La Niña, mas assegura 

que outros fatores como a geografia local, sistemas de massas de ar e a dinâmica 

atmosférica tem um papel considerável na variabilidade das chuvas. Portanto, a 

alternância entre anos secos e úmidos indica a presença de padrões cíclicos na 

variabilidade pluviométrica.  

Nos anos marcados pelo El Niño, houve redução das precipitações em 

diversas regiões do Nordeste brasileiro, o que explica os períodos de seca 

observados em 1993, 1998 e 2012, por outro lado, os anos de La Niña, como 1985, 

1986, 2009 e 2011 favoreceram a intensificação das chuvas, estando 

correlacionados aos períodos de anomalia positiva. 

 

5.1 CORRELAÇÃO ENTRE PERÍODOS DE CHUVAS INTENSAS E A 

CAPACIDADE HÍDRICA DO RESERVATÓRIO EPITÁCIO PESSOA 

 

 Observando a Figura 14 (A), (B) e (C), verifica-se que o volume do açude 

Epitácio Pessoa tende a atingir seus maiores valores nos primeiros meses do ano, 

seguido de um declínio nos últimos meses. 

A crise hídrica enfrentada pelo Açude Epitácio Pessoa (Boqueirão) evidenciou 

a fragilidade de gestão de recursos hídricos baseada em políticas reativas, sem 

planejamento antecipado para lidar com estiagens (Rêgo et al., 2017). 
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Ao analisar o volume armazenado do açude durante a década de 1985 a 

1995, Figura 14 (A), percebeu-se que apesar da variabilidade inerente ao volume, 

em termos percentuais o açude manteve-se na maior parte do tempo acima de 84% 

da capacidade total, ocorreram oscilações sazonais evidentes, com aumentos 

seguidos de quedas, mas sem comprometer o abastecimento de água. 

De 1985 a 1989, pode-se observar os elevados níveis de água no reservatório 

Epitácio Pessoa, poderiam ter sido aproveitados para a realização de planejamento 

hídrico sustentável. No entanto, a ausência de restrições no consumo e a falta de 

estratégias eficazes de conservação dos recursos hídricos resultaram em uma 

redução progressiva do volume disponível ao longo dos anos (CEMADEN/MCTI, 

2024). 

Figura 14 - Volume do açude Epitácio Pessoa para os períodos de 1985-1995 (A), 1996 - 2006 (B) e 
2007 - 2023 (C). 

 
Fonte: AESA (2025) 

 

(A) 

(B) 

(C) 
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Em contraste na Figura 14 (B), o período entre 1996 e 2003 pode ser 

considerado crítico em relação ao aporte hídrico, uma vez que se observa um 

decréscimo contínuo no volume disponível no reservatório Epitácio Pessoa.  

Esses dados foram correlacionados ao Índice de Anomalia de Chuvas (IAC), 

conforme ilustrado na Figura 13, que apresenta a distribuição do índice na região do 

alto curso da bacia hidrográfica do rio Paraíba. Outro exemplo marcante desse 

cenário é o ano 1999, quando os níveis do reservatório ficaram abaixo da cota de 

alerta (100.000.000m³), coincidindo com a intensa seca registrada nesse período, 

identificado no estudo de Sena (2017). 

 De acordo com os valores obtidos do Índice de Anomalia de Chuvas (Figura 

13) e do volume do reservatório Epitácio Pessoa, Figura 14 (B) e (C), foi possível 

identificar que a região experimentou um regime pluviométrico favorável, sem 

episódios de escassez de chuva, entre 2004 e 2011, cuja capacidade volumétrica 

atingiu 411.686.000 m³. Durante seis anos consecutivos, o açude atingiu sua 

capacidade máxima e verteu, com exceção dos anos de 2007 e 2010. Tendo 

destaque o ano de 2004, que registrou chuvas intensas no mês de janeiro, tornando-

se o mais chuvoso de todas as séries de observações até então no Nordeste do 

Brasil. A precipitação extrema resultou em inundações em diversas cidades e áreas 

rurais, ocasionando o rompimento de barragens e a elevação da cota máxima de 

vários reservatórios da região (Alves, 2004). 

Após o vertimento do reservatório em 2011, foi liberado um grande volume de 

água, e no ano seguinte, 2012, a seca retornou com intensidade, desencadeando 

um novo ciclo de estiagem. De acordo com Rêgo et al. (2017), a demora na adoção 

de medidas de controle da vazão liberada no reservatório Epitácio Pessoa, revelou a 

ausência do uso de indicadores climáticos, como o (IAC), para previsão e mitigação 

de crises hídricas. Além disso, mesmo diante de um cenário de estiagem extrema, a 

gestão do reservatório não realizou ajustes preventivos nas outorgas de uso da 

água. Como consequência, manteve os volumes de retirada em patamares que 

intensificaram o esvaziamento do açude (Rêgo et al., 2015).  

As precipitações permaneceram abaixo da média nas sub-bacias 

hidrográficas do alto curso dos rios Paraíba e Taperoá, entre 2012 e 2016, 

intensificando a redução progressiva do volume dos açudes da região, com 

intensificação da escassez de chuvas devido ao El Niño, que reduziu a ocorrência 

de precipitações no semiárido brasileiro (Sousa, 2023). Diante dessa realidade em 
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dezembro de 2016, o reservatório atingiu 5% de sua capacidade total (AESA, 2017), 

alcançando o volume morto, estimado em 52.613.507 m³, com drástica redução do 

nível da água, onde o risco de colapso no abastecimento público tornou-se iminente 

para toda a região do compartimento da Borborema, composto por 20 municípios, o 

que exigiu a adoção de emergenciais.  

 A acentuada queda no nível de água no reservatório forçou a instalação de 

bombas flutuantes, enquanto estratégias de redução do uso da água foram 

implementadas. As ações que se destacaram foram a suspensão da descarga de 

perenização do rio Paraíba pela descarga de fundo, o racionamento do fornecimento 

urbano e a proibição da irrigação. Essas restrições permaneceram em vigor até 

2016, refletindo a gravidade da crise hídrica. Apesar dos sinais de escassez, a 

administração do reservatório manteve as retiradas em níveis elevados, sem 

promover ajustes proporcionais à redução da oferta hídrica. Portanto, a ausência de 

uma gestão adaptativa contribuiu para o agravamento da situação, ressaltando a 

necessidade de políticas hídricas mais eficazes para minimizar os impactos da seca 

e garantir a segurança hídrica da população. 

 A transposição das águas do Rio São Francisco tornou-se possível em abril 

de 2017, quando as águas alcançaram o reservatório, resultado da conclusão da 

obra e de diversas ações conduzidas por instituições, como o Ministério Público da 

Paraíba (MPPB), a Agência Nacional de Águas (ANA), a Agência Executiva de 

Gestão das Águas do Estado da Paraíba (AESA), o Ministério da Integração 

Nacional (MI) e representantes do setor comercial (Brito, 2017). A partir desse 

momento, observou-se uma leve recuperação do volume do açude, diretamente 

associada à chegada das águas da transposição do PISF, tratada como uma 

solução emergencial diante da ausência de novas recargas hídricas. No entanto, a 

falta de uma reestruturação eficaz da política de recursos hídricos para prevenir 

novas crises, demostrou a dependência da transferência de água entre bacias 

hidrográficas, reforçando a necessidade de fortalecimento da governança e 

regulação adequada para a gestão eficaz dos recursos hídricos, baseada em 

planejamento preventivo e no uso de ferramentas de previsão climática (Marengo et 

al., 2021). 

 A adoção de planejamento hídrico sustentável, que integre dados climáticos, 

indicadores de seca e estratégias de conservação da água, é essencial para garantir 

a segurança hídrica da população e minimizar os impactos de futuras estiagens 
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prolongadas. Nesse contexto, o uso de índices climáticos preditivos, como o Índice 

de Anomalia de Chuva (IAC), pode antecipar períodos de seca, permitindo ajustes 

graduais nos termos de alocação de água e minimizar a necessidade de medidas 

emergenciais (Vicente-Serrano et al., 2010; Sena e Alcântara, 2023). 

 Além disso, a integração do IAC com modelos climáticos e indicadores 

hidrológicos favorecerá a elaboração de planos de contingência eficazes, 

promovendo uma gestão mais transparente e participativa dos recursos hídricos. O 

IAC também pode desempenhar um papel estratégico na gestão e alocação dos 

recursos hídricos do reservatório Epitácio Pessoa, fornecendo informações 

essenciais para embasar decisões das comissões de alocação de água. 

 Essas comissões, compostas por representantes do governo, usuários e 

especialistas são responsáveis por definir critérios para distribuição negociada da 

água entre os diferentes setores, garantindo o uso racional e sustentável dos 

recursos. Dessa forma, o uso do IAC pode auxiliar no controle da demanda hídrica 

nas regiões abastecidas pela transposição de água do rio São Francisco, 

assegurando uma distribuição equilibrada e sustentável nas bacias receptoras. 

 

5.2 VARIAÇÃO DO VOLUME DO AÇUDE EPITÁCIO PESSOA E SUA RELAÇÃO 

COM O ÍNDICE DE ANOMALIA DE CHUVAS (IAC) 

 

 A relação entre a precipitação e o volume do Açude Epitácio Pessoa é um 

fator determinante na gestão dos recursos hídricos na bacia hidrográfica do rio 

Paraíba, uma vez que a precipitação pluviométrica que gera o escoamento 

superficial representa a principal fonte de aporte hídrico. No entanto, essa relação 

não ocorre de maneira imediata e linear, pois depende de condições preexistentes, 

como o nível do reservatório antes do período chuvoso, a infiltração no solo e o 

impacto das retiradas de água para diferentes usos. Diante dessa complexidade, o 

Índice de Anomalia de Chuvas (IAC) se torna uma ferramenta essencial para avaliar 

padrões de variabilidade pluviométrica e auxiliar a tomada de decisões sobre a 

gestão da alocação de água em períodos de escassez e abundância hídrica. 

 Ao longo das últimas décadas, a região registrou períodos alternados de 

estiagem severa e chuvas intensas, refletindo diretamente nos níveis do açude 

Epitácio Pessoa. Os anos de 1987, 1990, 1993, 1998-1999, 2001, 2003 e 2012-2017 

foram marcados por secas extremas, resultando em uma redução expressiva do 
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volume do reservatório superficial. Durante o período de 1997 a 1999, essa 

diminuição foi particularmente acentuada, levando o reservatório a atingir níveis 

críticos, mesmo após anos anteriores com chuvas dentro da média histórica. Essa 

situação demonstra que, mesmo em anos de precipitação normal ou elevada, a 

recuperação do volume armazenado no reservatório não ocorre rapidamente, devido 

a necessidade de recarga de reservatórios a montante, o que reforça a necessidade 

de um monitoramento contínuo baseado no IAC. O índice permite identificar 

tendências de déficit hídrico antecipadamente, permitindo a adoção de medidas 

preventivas, como restrição no uso da água, revisão de outorgas e campanhas de 

sensibilização para o consumo racional de água. 

 Por outro lado, períodos de chuvas intensas, como os registrados em 1985-

1986, 1988-1989, 2004, 2009, 2011 e 2020, permitiram a recuperação parcial do 

volume do açude, trazendo alívio para as crises hídricas anteriores. O ciclo iniciado 

em 2004 contribuiu para a recomposição dos níveis do reservatório, amenizando os 

impactos da seca ocorrida na década de 1990. No entanto, a partir de 2012, uma 

nova sequência de anos secos levou a uma crise ainda mais severa, realçando a 

necessidade da implementação de mecanismos de governança e de gestão dos 

recursos hídricos, baseada em indicadores climáticos confiáveis.  

O IAC pode ser usado para prever períodos de chuvas acima da média e, 

com isso, otimizar a identificação de possíveis períodos de recarga dos 

reservatórios, direcionando estratégias para a maximização da captação e 

conservação da água, liberação por meio das descargas de fundo para o controle de 

cheias e inundações em áreas de baixios, que podem ocorrer nas regiões do médio 

e baixo curso da bacia hidrográfica do rio Paraíba. 

 A crise hídrica entre 2012 e 2017 foi um dos períodos mais severos já 

registrados na região do semiárido e Nordeste do Brasil, impactando não apenas o 

volume do açude, mas também o abastecimento da população e as atividades 

agropecuárias. Nesse contexto, o IAC poderia ter sido usado como uma importante 

ferramenta para antecipar medidas de convivência adequadas com a severidade da 

estiagem, evitando medidas tardias e emergenciais, como o uso do volume morto do 

reservatório, ocorrido no ano de 2016. De acordo com Nascimento et al. (2024), o 

uso do IAC em anos de seca possibilita a definição de planos de contingência, 

garantindo um equilíbrio mais sustentável na distribuição da água. 
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 A importância do IAC também se destaca na quantificação e qualificação da 

relação entre precipitação e volume do açude. Embora a correlação entre os 

períodos chuvosos e a recuperação do reservatório seja notória, sua compreensão 

requer uma análise mais detalhada, considerando aspectos como evaporação, 

transpiração, evapotranspiração, infiltração, consumo humano e demandas 

agropecuárias e industriais. O uso do IAC integrado a modelos hidrológicos e 

climáticos permite uma previsão mais precisa dos impactos da variação 

pluviométrica sobre os aquíferos, auxiliando gestores na alocação eficiente da água 

e na formulação de políticas públicas sustentáveis. 

 Dessa forma, o Índice de Anomalia de Chuvas (IAC) deve ser considerado 

como um instrumento indispensável para a gestão dos recursos hídricos de regiões 

hidrográficas do estado da Paraíba, permitindo assim, uma resposta mais eficaz e 

baseada em dados científicos tanto em anos de escassez quanto em anos de 

abundância de precipitações pluviométricas. A sua utilização possibilitará uma 

gestão mais equilibrada, favorecerá a segurança hídrica, a sustentabilidade dos 

usos da água e menor vulnerabilidade da população aos impactos da variabilidade 

climática. 

 

5.1 SUGESTÕES PARA ADAPTAÇÃO E MITIGAÇÃO DOS IMPACTOS DOS 
EVENTOS EXTREMOS 

  

 A literatura sugere diversas abordagens para minimizar os impactos dos 

eventos extremos na região do alto curso da bacia hidrográfica do rio Paraíba. Entre 

as estratégias mais promissoras, destacam-se: 

 Gestão Integrada dos Recursos Hídricos (GIRH): Implementação de 

políticas que conciliem a conservação da água com o desenvolvimento 

econômico, promovendo a distribuição equitativa dos recursos hídricos 

(Morais, 2022). 

 Infraestrutura Hídrica Resiliente: investimentos em segurança de 

barragens, para que os reservatórios e sistemas de captação de águas 

pluviais possam manter e garantir reservas hídricas em períodos de estiagem 

(Medeiros, 2020). 
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 Monitoramento Climático e Hidrológico: ampliação do monitoramento 

climático e hidrológico que auxiliem os sistemas de previsão climática e de 

alertas sobre secas e enchentes, com respostas rápidas e eficazes que 

possam minimizar os efeitos de desastres naturais (Sena e Alcântara, 2023). 

 Educação Ambiental e Sensibilização: promoção de campanhas educativas 

para incentivar o uso racional da água e a adoção de práticas sustentáveis 

pela população, produtores rurais, comércio e indústrias (Santos, 2021). 

 Reflorestamento e Recuperação de Nascentes: proteção das matas ciliares 

e incentivo à revitalização das nascentes para favorecer a infiltração da água, 

reduzir os processos erosivos e garantir a recarga dos lençóis freáticos 

(Morais, 2022). 

 Tecnologias Sustentáveis: Implementação de sistemas de irrigação 

eficiente, como o de gotejamento e o reuso de águas residuais tratadas e não 

tratadas, com a devida classificação de uso para fins agrícolas (Sena e 

Alcântara, 2023). 

 Para consolidar essas estratégias e garantir sua efetividade, é fundamental 

que haja compromisso contínuo entre os diferentes setores da sociedade, incluindo 

governos, comunidades locais, instituições de ensino e o setor privado. A 

implementação de políticas públicas baseadas em dados científicos, aliada ao 

engajamento social e ao uso de tecnologias inovadoras, pode fortalecer a resiliência 

da região diante dos desafios climáticos e hidrológicos. 

O acompanhamento contínuo dos resultados das ações adotadas permitirá a 

realização do devidos ajustes que fortaleçam os mecanismos de governança e da 

gestão de recursos hídricos sustentáveis e eficientes.  

Ao adotar uma abordagem integrada e preventiva, será possível reduzir os 

impactos dos eventos climáticos extremos e promover um futuro mais seguro e 

equilibrado para a região do alto curso da bacia hidrográfica do rio Paraíba. 
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6 CONSIREDAÇÕES FINAIS  

 

 A análise da variabilidade pluviométrica na região do alto curso da bacia 

hidrográfica do rio Paraíba evidencia a forte influência de fenômenos climáticos, 

como El Niño e La Niña, na distribuição e intensidade das chuvas, com oscilações 

que impactaram na disponibilidade dos recursos hídricos e no desenvolvimento de 

atividades socioeconômicas, nos períodos secos e úmidos.  

 Os dados analisados revelam padrões cíclicos bem definidos, com anos de 

pluviosidade acima da média e outros de déficit hídrico, reforçando a importância do 

monitoramento contínuo das condições climáticas, além dos fatores naturais como 

as intervenções humanas, o desmatamento e a urbanização acelerada, que podem 

modificar os padrões pluviométricos, aumentando a necessidade de políticas 

eficazes de adaptação e mitigação sobre os processos do ciclo hidrológico. 

 A classificação dos municípios conforme a frequência de anos secos e 

úmidos destacou a heterogeneidade espacial da pluviosidade, apontando regiões 

particularmente vulneráveis à escassez hídrica.  

O Índice de Anomalia de Chuva (IAC) e box plot, proporcionaram uma 

compreensão detalhada da distribuição das chuvas, identificando tendências e 

eventos climáticos extremos. O monitoramento dessas variações é essencial para 

prever impactos ambientais futuros, permitindo que gestores e tomadores de 

decisão implementem estratégias eficazes para garantir a segurança hídrica e 

minimizar os efeitos das estiagens prolongadas. 

 Há necessidade de fortalecer mecanismos de governança e da gestão 

adaptativa frente às mudanças climáticas, por meio da integração dos sistemas de 

previsão climática com medidas estruturais, como a garantia do monitoramento e 

segurança de barragens, o uso de técnicas de conservação da água e solo, que 

pode  reduzir impactos da variabilidade pluviométrica, fomentar investimentos em 

educação ambiental, captação de água de chuva e adoção de práticas agrícolas 

sustentáveis, como o uso de sistemas de irrigação eficientes, além do reuso de água 

do esgoto. 

 A adoção de medidas preventivas e de adaptação é imprescindível para 

minimizar os impactos das variações climáticas e garantir segurança hídrica para a 

população residente na região do alto curso da bacia hidrográfica do rio Paraíba. 
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